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Introdução

Os processos de independência das colônias 
ibéricas nas Américas, desencadeados na pri-
meira metade do século XIX, ocorreram de 

maneira diferenciada, se considerados o Brasil e as de 
colonização hispânica.  Na maior colônia portuguesa, a 
emancipação política ocorreu de forma pouco violen-
ta, foi marcada pela continuidade e resultou na manu-
tenção do território.  Na América hispânica, contudo, 
os processos de independência tiveram viés revolucio-
nário, e deram-se por sucessivas guerras de indepen-
dência que promoveram, segundo Manuel Chust, uma 
ruptura colossal, fazendo com que um império resul-
tasse em mais de uma dezena de repúblicas1. 

Diversos fatores, externos e próprios da dinâmica 
colonial, contribuíram para que as colônias hispânicas 
e portuguesa tivessem destinos diferentes e configuras-
sem suas fronteiras de forma distinta.  Além dos as-
pectos político-administrativos, sociais e econômicos, 
o poder militar2 dos dois países ibéricos projetado em 
suas colônias influenciou diretamente na formação 
territorial dos novos países resultantes do processo de 
emancipação política.

O presente trabalho tem por objetivo analisar, por 
meio da história comparada, como o poder militar de 
Portugal e Espanha, inclusive de suas colônias, contri-
buiu para a configuração das fronteiras dos novos paí-
ses latino-americanos. A abordagem comparativa entre 

as Américas portuguesa e espanhola possibilita com-
preender os elementos estruturais a partir de experiên-
cias distintas. Nessa perspectiva, o método comparativo 
constitui-se uma oportunidade singular para se repen-
sar a própria história em seus desafios e limites3. 

O reformismo ilustrado

Constituídas em meio à crise das estruturas medie-
vais, as monarquias absolutistas fundamentaram a base 
política de boa parte dos países europeus ao longo da 
Idade Moderna. Tal fato não impediu, no entanto, que, 
nesse mesmo período, tenham surgido movimentos 
contrários a esses governos. As revoluções inglesas do 
século XVII, por exemplo, confrontaram radicalmente 
o poder dos reis, destituindo o Absolutismo e consolidan-
do a monarquia parlamentar. Tais movimentos dissemi-
naram-se com mais intensidade no transcorrer do século 
XVIII, que, conhecido como o “Século das Luzes”, foi 
palco de intensa propagação dos ideais iluministas. 

Defensores das liberdades, os filósofos iluministas 
atacaram fortemente as estruturas do Antigo Regime, 
o que resultou em interessantes transformações no in-
terior de algumas monarquias absolutistas europeias, 
dando início a um movimento conhecido como despo-
tismo esclarecido. Os tronos da Rússia, França, Áustria e 
dos países ibéricos foram os principais focos dessa re-
definição política. 

Durante o reinado de Dom José I, um novo minis-
tro inspirado por doutrinas de tendência iluminista 
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empreendeu diversas mudanças na administração por-
tuguesa. Entre 1750 e 1777, Sebastião José de Carva-
lho, o Marquês de Pombal, estabeleceu uma série de 
reformas modernizantes com o objetivo de melhorar 
a administração do Império português e aumentar as 
rendas obtidas através da exploração colonial.  Vistas 
não apenas como a “promoção das Luzes”, as reformas 
eram uma maneira de superar o atraso do país, que ia 
sendo cada vez mais ultrapassado pela Inglaterra, pela 
França e pela Holanda4.

No campo militar, dentre as medidas mais impor-
tantes das reformas pombalinas, como ficaram conhe-
cidas as ações desencadeadas por Pombal, merecem 
destaque as transformações promovidas pelo Conde de 
Lippe5, militar alemão contratado por Portugal para 
modernizar o exército do país.  As primeiras medidas 
visaram à disciplina, procurando corrigir desvios de 
conduta e sanear a maior fonte de deserções e descon-
tentamentos – o atraso no pagamento dos soldos –, que 
levava a tropa à mendicância para sobreviver e os ofi-
ciais a empregarem-se em casas de fidalgos e do alto 
clero.  O recrutamento passou a obedecer ao critério 
regional, tanto para as forças de primeira linha (exérci-
to regular) como para os terços de auxiliares e compa-
nhias de ordenanças (milícias), estes dois últimos em-
pregados preferencialmente como forças de guarnição. 
A providência de maior alcance, no entanto, foi a orga-
nização de campos de manobras e instrução, a fim de 
manter o exército sempre em treinamento, por meio 
de exercícios de tática, despertando pela emulação o 
decadente brio militar. Em um desses campos, perante 
a Família Real e o próprio Pombal, realizaram-se as pri-
meiras manobras regulamentares feitas em Portugal6.

No plano ideológico, a Universidade de Coimbra 
constituiu-se em centro de formação de quadros para 
a burocracia estatal (magistrados, militares e funcio-
nários) – os chamados “coimbrões” – desenvolvendo o 
pensamento ilustrado português e lançando as bases 
para a organização de um império luso-brasileiro7.

Praticamente no mesmo período, as Reformas 
Bourbônicas, desencadeadas durante o reinado de 
Carlos III (1759-1788), foram medidas administrativas 
e econômicas implantadas no sistema colonial espanhol 
visando modernizá-lo, fortalecer a monarquia e o con-

trole da metrópole sobre seus territórios no Novo Mun-
do.  Tinham por objetivo recuperar o poder do Estado 
espanhol por meio de uma exploração mais racional 
e eficiente de suas colônias, buscando reconquistar o 
espaço perdido para os criollos na América. As refor-
mas foram precipitadas pela necessidade de fortalecer 
o império hispano-americano ante a ameaça britânica, 
depois de revelada a crescente debilidade espanhola na 
Guerra dos Sete Anos.

Uma das medidas adotadas pelas reformas foi a am-
pliação das forças militares, motivadas pela necessida-
de de defender o império contra ataques de outras po-
tências, particularmente da Grã-Bretanha; a criação de 
um núcleo de unidades regulares do exército, coman-
dadas por oficiais espanhóis e reforçadas por milícias 
de colonos. Os gastos militares cresceram e passaram 
a ser a principal despesa dos vice-reinos e a maior ra-
zão do aumento dos impostos coloniais.  John Lynch8 
destaca os reflexos das Reformas Bourbônicas para a 
defesa das colônias americanas:

A América criou sua própria indústria de estaleiros em 
Cuba, Cartagena e Guaiaquil, e adquiriu uma autos-
suficiência global de defesa. As defesas navais e milita-
res do México eram financiadas pelos tesouros locais, 
não só ativando os estaleiros, fundições de [canhões 
de] cobre e arsenais de armas, mas também atividades 
secundárias que serviam a essas indústrias.9

Tais reformas modernizadoras iriam provocar sensí-
veis mudanças no status quo das colônias, tanto na Amé-
rica portuguesa quanto na hispânica, e contribuiriam 
para o desencadeamento dos processos de emancipação.

Independência – novos ventos sopram na 
América Ibérica

A expansão napoleônica na Europa levou o exército 
francês a invadir a Península Ibérica em 1808, dando 
origem à Guerra Peninsular, um sangrento conflito 
que afetaria profundamente as monarquias da Espa-
nha e de Portugal, e desempenharia o papel de catali-
sador das independências de suas colônias americanas.

As colônias espanholas nas Américas eram palco de 
inquietações desde meados do século XVIII, opondo, es-
pecialmente, os funcionários da Coroa, responsáveis pelo 
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governo e pela política fiscal, e a elite criolla, o que era agra-
vado pelo crescente controle da metrópole sobre os negó-
cios coloniais implantado pelas Reformas Bourbônicas.  

A tensão também estava presente nas camadas po-
pulares, cada vez mais exploradas pela Coroa espanho-
la e pelas elites locais. Um exemplo disso foi a insurrei-
ção ocorrida em 1780 liderada por Tupac Amaru II no 
Vice-Reino do Peru.10

Diante de tal cenário, os criollos encontravam-se em um 
dilema: por um lado, sentiam-se explorados pelo governo 
imperial e, por outro, ameaçados pelas massas populares11.

Napoleão, após invadir a Espanha em 1808, forçou 
a abdicação do rei Carlos IV e deu a Coroa a seu ir-
mão José Bonaparte. Os espanhóis organizaram um 
governo de resistência em Cádiz, mas este não tinha 
condições de governar a metrópole, muito menos as 
colônias.  Manuel Chust destaca a difícil situação do 
império espanhol:

[…] o processo ficou ainda mais complicado quando, a 
partir de 1808 e especialmente de 1810 até 1814, a “Mo-
narquia” sem monarca tornou-se constitucional com o 
Código de 1812, sancionado pelas Cortes de Cádiz12.

A primeira reação das elites coloniais – tanto penin-
sulares como criollas – foi organizarem juntas leais ao 
governo em Cádiz, entre 1808 e 1810. Em face da si-
tuação em que se encontravam, caracterizada por ten-
sões sociais e pelo enfraquecimento da monarquia, os 
criollos, cujos interesses nem sempre coincidiam com os 
da metrópole, apresentavam diversas reivindicações 
com caráter autonomistas, não sendo atendidos em 
seus pleitos13.

A revolução dos escravos ocorrida no Haiti entre 
1794 e 1804, em que muitos brancos foram massacra-
dos e expulsos, provocou ainda mais instabilidade so-
cial junto às elites hispano-americanas, sentimento que 
seria partilhado também no Brasil14.

A América Hispânica, contudo, logo mergulhou no 
caos político, com as câmaras locais divididas e se con-
trapondo aos vice-reis e demais burocratas peninsula-
res.  A partir de 1810, conflitos armados irromperam 
em diversas partes da América, com forte caráter re-
volucionário, colocando em terrenos opostos as tropas 
“realistas” e os exércitos libertadores.15

A Guerra Peninsular também determinou profun-
das mudanças em Portugal, que resultariam na inde-
pendência de sua principal colônia, o Brasil. O pro-
cesso de emancipação política da América Portuguesa, 
contudo, deu-se de maneira completamente distinta 
das colônias hispânicas, conforme observou Maria Odi-
la Dias, um processo sui generis, caracterizado não pela 
ruptura, mas pela continuidade16. 

Aproveitando-se do domínio de quase toda a Eu-
ropa, Napoleão decretou, em 1806, o Bloqueio Con-
tinental17, visando derrotar a Inglaterra, sua principal 
inimiga. Devido à dependência econômica de Portugal 
em relação à Inglaterra, o príncipe-regente D. João, 
que substituía sua mãe D. Maria I, afastada do trono 
por demência desde 1792, não acatou de imediato a 
imposição do bloqueio.18

Com efeito, em novembro de 1807, os franceses in-
vadiram o território português.  Atendendo a um pla-
no já há bastante tempo gestado e aperfeiçoado pela 
burocracia estatal portuguesa (os “coimbrões”), e com 
o apoio da Inglaterra, em 1808, a Família Real portu-
guesa deixou Lisboa e partiu para o Brasil, modifican-
do a sede do reino com o objetivo imediato de manter 
intacta a Coroa portuguesa.

Nesse novo modelo de império luso-brasileiro, D. 
João contribuiu para a centralização do poder na cidade 
do Rio de Janeiro, que passou a figurar como a nova sede 
da metrópole, e inverteu o estatuto colonial do Brasil19.

A vinda da Família Real representou o traslado de 
toda a administração de Lisboa para o Rio de Janeiro e, 
cedo, novos órgãos da burocracia estatal e do patrimô-
nio cultural foram criados na nova corte. Em abril de 
1808, foi criado o Arquivo Central, que reunia mapas 
e cartas geográficas do Brasil e projetos de obras pú-
blicas. Em maio, D. João criou a Imprensa Régia e, em 
setembro, surgiu a Gazeta do Rio de Janeiro, o primeiro 
jornal editado na colônia. Logo vieram livros didáticos, 
técnicos e de poesia. Em janeiro de 1810, foi aberta a 
Biblioteca Real, com 60 mil volumes trazidos de Lisboa. 
Foram criadas a Escola de Cirurgia (1808), a Aula de Co-
mércio (1810) e a Academia Médico-Cirúrgica (1813). A 
ciência também ganhou com a criação do Observatório 
Astronômico (1808), do Jardim Botânico (1810) e do 
Laboratório de Química (1818)20.
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Em agosto de 1820, teve início em Portugal a Revolu-
ção do Porto, que visava sobretudo ao estabelecimento de 
um regime constitucionalista e ao retorno de D. João, que 
havia permanecido no Brasil, mesmo após a derrota de 
Napoleão na Europa.  A situação político-econômica de 
Portugal beirava o caos desde a transferência da Família 
Real para o Brasil, e a revolução era o resultado do des-
contentamento geral reinante na sociedade portuguesa.

Pressionado pelas cortes lusitanas, D. João, contra 
a sua vontade e após um período de 13 anos de per-
manência, em que se destacaram a abertura dos portos 
brasileiros às nações amigas, em 1810, e a elevação do 
Brasil a Reino Unido a Portugal e Algarves, em 1815, 
partiu com destino a Portugal em 1821, deixando em 
seu lugar, como príncipe-regente, seu filho D. Pedro.

Por exigência das tropas portuguesas estacionadas 
no Brasil, D. Pedro jurou observar a Constituição por-
tuguesa, mas, ainda em 1821, diversas medidas das 
Cortes de Lisboa tentaram diminuir o poder do regen-
te e pôr fim à autonomia que o Brasil adquirira.  Além 
disso, as Cortes passaram a insistir na volta de D. Pe-
dro para Portugal, sob o pretexto de que ele precisava 
completar seus estudos na Europa.

A insistência para que D. Pedro retornasse para 
Portugal despertou atitudes de resistência no Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Sentindo que, com 
a volta do príncipe, seria inevitável a restituição do 
Brasil à condição de colônia, algumas lideranças bra-
sileiras deram início a um movimento para pressioná-
-lo a permanecer no Brasil.

Em janeiro de 1822, foi entregue uma petição ao 
príncipe solicitando que não abandonasse o Brasil. D. 
Pedro aquiesceu e, desrespeitando frontalmente a de-
liberação das Cortes, optou por permanecer como re-
gente, o que ficou conhecido como o “Dia do Fico”.21

Em face das reiteradas pressões das Cortes de Lis-
boa, em 7 de setembro de 1822, o príncipe declarou a 
independência do Brasil, concluindo o longo e cumu-
lativo processo caracterizado pela continuidade ao lon-
go do caminho22.

Os processos de independência tão distintos das colô-
nias das Américas hispânica e portuguesa, caracterizados 
pela ruptura e pela continuidade, respectivamente, teriam 
reflexos diretos no campo militar, como veremos a seguir.

O poder militar e a formação dos
novos territórios

Possuidor de um vasto império ultramarino, a Espa-
nha sempre se valeu de seu poder militar para manter 
seus territórios coloniais, utilizando, para tal, sua bem 
estruturada marinha e seu exército. Todavia, em ra-
zão da extensão territorial a ser guardada e protegida 
contra ameaças e do tamanho do exército regular es-
panhol, parcela significativa da defesa das colônias era 
atribuída às milícias locais.

A esse respeito, John Lynch destaca que, embora a 
Coroa espanhola tivesse a preocupação de manter esta-
cionadas nas colônias um mínimo de tropas europeias, a

Espanha não tinha dinheiro nem homens para man-
ter grandes guarnições de tropas regulares na Améri-
ca, e dependia principalmente das milícias coloniais, 
que, em meados do século XVIII, foram ampliadas e 
reorganizadas23.

A Guerra Peninsular agravou a questão da defesa 
das colônias, na medida em que a Coroa espanhola, 
diante da possibilidade da perda de seu território e do 
próprio reino, precisou direcionar o esforço de seu po-
der militar para a Europa, deixando as colônias prati-
camente a cargo das milícias locais.  Para enfrentar os 
franceses, teve início uma forte política de recrutamen-
to forçado, com o objetivo de completar o exército para 
a defesa da própria península24.

Um exemplo dessa incapacidade de empregar seu 
poder militar para defender as colônias nas Américas 
ocorreu após a Batalha de Trafalgar25, que deixou a 
monarquia espanhola praticamente sem uma Armada. 
Diante das constantes investidas inglesas contra o rio 
da Prata, os espanhóis não puderam combatê-los nas 
melhores condições, pois, mesmo possuindo tropas 
regulares para intervir na região, não dispunham de 
uma esquadra para transportá-los. Diante da manifesta 
ausência da Armada espanhola, os ingleses efetivamen-
te ocuparam Buenos Aires em 180626. 

Para estimular o alistamento nas milícias, foram 
concedidas aos criollos e aos mestiços as mesmas prer-
rogativas de que gozavam os militares espanhóis, o que 
representou um instrumento de mobilidade e ascensão 



38 • REB   REB • 39

social, ao mesmo tempo em que promoveu uma “ame-
ricanização” do exército colonial espanhol, inclusive 
entre as poucas tropas regulares desdobradas nas Amé-
ricas27. O estabelecimento de batalhões fixos e milícias 
permanentes constituiu-se em fator fundamental para 
explicar a perda do controle das regiões colonizadas 
por parte da Coroa espanhola28. Ao delegar a defesa 
das colônias para as milícias e para as elites locais, a 
Espanha criou uma arma que se voltaria contra ela29. 

As tensões sociais e econômicas e a perda da ca-
pacidade da monarquia espanhola de controlar suas 
colônias americanas resultaram em movimentos de 
ruptura, que surgiram com caráter descentralizado e 
regional.  As condições culturais, administrativas e ge-
ográficas existentes no período colonial favoreceram a 
formação de unidades regionais distintas umas das ou-
tras.  A administração do império era estruturada em vice-
-reinados, capitanias-gerais e audiências, cada qual com 
organização burocrática própria e com um governante 
executivo.  Essa estrutura fragmentada favorecia o regio-
nalismo e um sentimento de pertencimento social local30.

A extensão do território, associada a grandes aci-
dentes geográficos dissociadores, como a cordilheira 
dos Andes e os rios da Amazônia e da bacia do Pra-
ta, por exemplo, também contribuíam para o fortale-
cimento dos regionalismos. O mesmo ocorria com as 
lideranças criollas, estabelecidas segundo uma lógica 
associada aos diferentes territórios.  

Dentro desse quadro, as milícias seguiram o cami-
nho natural de serem organizadas também com ca-
ráter regional, não havendo, nos primeiros anos do 
século XIX, uma força militar efetivamente unificada 
na América Hispânica. Após a inesperada e surpreen-
dente vitória espanhola contra os franceses na Bata-
lha de Bailén (1808)31, os vice-reis e os capitães-gerais 
interpretaram que a Coroa estava se fortalecendo, e 
utilizaram suas forças armadas para impor sua au-
toridade e defender a monarquia, acusando de “in-
surgentes”, “infiéis” e “traidores de lesa-majestade” 
muitos dos movimentos articulados pelos criollos em 
algumas juntas em busca de mais autonomia32.

Com efeito, a partir de 1810, lideranças criollas, 
como Simón Bolívar, José de San Martin, Francisco de 
Miranda, dentre outros, começaram a organizar exér-

citos de libertação dentro de seus próprios territórios 
para lutar contra o poder imperial33.  Com promessas 
que incluíam a abolição da escravatura e a concessão de 
benefícios sociais a seus soldados “patriotas”, os líderes 
criollos conseguiram reunir uma força militar capaz de 
obter a vitória contra a facção “realista”, resultando na 
libertação do jugo colonial espanhol34.

No conjunto, os movimentos pela independência 
na América Hispânica tiveram forte caráter de guerra 
civil.  Com o vácuo de poder na Espanha, decorren-
te da invasão napoleônica entre 1808 e 1815, as eli-
tes locais lutaram duramente pelo poder, esfacelando 
a estrutura político-administrativa dos vice-reinados e 
capitanias-gerais. Em todos os casos, a solução política 
foi o regime republicano, com exceção do México, que 
experimentou um muito breve período imperial.

Simón Bolivar chegou a esboçar um plano de uni-
ficação da América Espanhola, embora a base de seu 
pan-americanismo fosse extremamente precária.  Mui-
tas lideranças disputavam o poder com ele, com a in-
tenção de organizarem governos regionais, dificultan-
do a união, além da oposição dos Estados Unidos, que 
viam a criação de um grande país latino-americano 
como uma ameaça a seus interesses no continente.  Em 
1826, por ocasião do Congresso do Panamá, o projeto 
foi abandonado e a região se esfacelou em vários países.

A incapacidade da Espanha de projetar o seu poder 
militar sobre suas colônias e o caráter regional das mi-
lícias hispano-americanas resultaram, na classificação 
de Manuel Chust, em uma “ruptura colossal”35, com a 
fragmentação territorial e a formação de mais de uma 
dezena de Estados.

De forma análoga ao que acontecia com os espanhóis, 
o império ultramarino português era, por sua extensão 
e dispersão geográfica, bastante vulnerável a ameaças 
externas.  Em seus três primeiros séculos de história, o 
Brasil sofreu invasões francesas e holandesas, a ação de 
corsários em sua costa, e enfrentou uma guerra limitada 
no sul do território contra os espanhóis36.

Em face da constante ameaça de conflito contra fran-
ceses e espanhóis, em meados do século XVIII, o rei 
D. João V procurou dar uma estrutura mais adequada 
ao Exército Português, organizando-o em três linhas. A 
artilharia foi estruturada como arma, tornando-se in-



40 • REB 

dependente da infantaria. A nova organização dividia o 
exército em três categorias: tropas de 1ª, 2ª e 3ª linhas.  

As tropas de 1ª linha eram constituídas por soldados 
profissionais, pagos com o soldo e reunidos em terços, 
até o reinado de D. João V, ou em regimentos, no século 
XVIII37.  Inicialmente, na primeira linha, a infantaria 
era constituída por terços regulares e por terços auxiliares 
(da 2ª linha), que podiam ser chamados para servir na 
1ª linha em caso de necessidade; a cavalaria era dividi-
da em companhias, enquanto a artilharia formava um 
corpo separado.  Com a transformação dos terços em 
regimentos, a 1ª linha passou a ser constituída por re-
gimentos de infantaria, cavalaria, dragões e artilharia.  
No Brasil, os efetivos da 1ª linha variaram no decorrer 
dos séculos XVIII e XIX, conforme a necessidade e os 
conflitos.  Em todas as situações, no entanto, o número 
de soldados regulares era pequeno para atender às ne-
cessidades da Colônia, ou se comparado com a 2ª linha.

As tropas de 2ª linha eram as milícias, compostas 
por soldados em sua maioria nascidos no Brasil e re-
crutados nas freguesias de origem. As tropas de 2ª li-
nha eram bem mais numerosas do que as de 1ª linha 
e incluíam soldados de diversas origens – brancos, ne-
gros libertos, mestiços, mas eram comandadas por ofi-
ciais brancos.  Seus integrantes não venciam soldo, mas 
estavam sujeitos a um rígido código disciplinar.  Orga-
nizadas também com infantaria, cavalaria e artilharia, 
a distribuição de unidades de 2ª linha variava muito de 
capitania para capitania.

A reputação das tropas de milícia brasileiras no perí-
odo colonial não era das melhores, o que é compreen-
sível em face do treinamento deficiente e a organização 
precária.  Eram comuns as queixas dos governadores e 
vice-reis dando conta da “falta de vocação militar do bra-
sileiro”.  Por outro lado, Martinho de Melo, secretário da 
Marinha e Ultramar, afirmava que “as principais forças 
que irão defender o Brasil são as do mesmo Brasil”38. Sua 
observação reveste-se de caráter quase profético, pois, 
anos mais tarde, seria justamente a milícia quem asse-
guraria o processo de emancipação do Brasil 

As ordenanças, uma antiga instituição militar portu-
guesa, constituíam a 3ª linha e arregimentavam todos 
os homens livres entre 18 e 60 anos de idade, em tese, 
incapazes de servir nas tropas de 1ª ou 2ª linha39.

Novas reformas no sistema militar português ocor-
reram em 1796, com reflexo na Colônia, quando as 
tropas auxiliares (2ª linha) passaram a ser denomina-
das regimentos de milícias.

A vinda da Família Real para o Brasil, em 1808, em 
consequência da invasão francesa, e a instalação da 
sede do Estado português no Rio de Janeiro tiveram 
reflexos imediatos no campo da defesa. D. João encon-
trou as instituições militares debilitadas e estagnadas.  
As tropas não eram instruídas adequadamente e sua 
distribuição geográfica não permitia o emprego eficaz 
em caso de necessidade.  Se a situação na 1ª linha já não 
era das melhores, a milícia encontrava-se ainda em pio-
res condições.  Seus homens demonstravam “tão pouco 
apego à profissão que, quando não estavam na forma-
tura, eram os escravos que lhes carregavam os mosque-
tes, os tambores e a própria bandeira do regimento”40.

Diante desse cenário, D. João nomeou para a pasta 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra D. Rodrigo de 
Souza Coutinho, Conde de Linhares, que fora aluno 
da Universidade de Coimbra. Por intermédio do novo 
secretário, o regente tratou de implementar melhorias 
no sistema defensivo do Brasil, criando o Conselho Su-
premo Militar, impulsionando a fabricação de armas 
e de pólvora e contratando espingardeiros alemães.  
Criou a Academia Real Militar, organizou o Arsenal de 
Guerra, construiu o Quartel-General e reorganizou as 
unidades do Exército.

Com a inversão do estatuto colonial do Brasil (NE-
VES, 2009, p. 104), o poder militar português passou 
a ser concentrado no Brasil, situação completamente 
oposta do que ocorreu na América Hispânica, onde 
as forças armadas foram direcionadas para defender 
a península.  As reformas empreendidas pelo Conde 
de Linhares estabilizaram o poderio militar no Brasil, a 
ponto de D. João decidir empreender campanhas mi-
litares contra a Guiana e contra a Cisplatina, embora 
essas guerras limitadas tenham impactado negativa-
mente as finanças do reino41.

A partir de 1815, expulsas as tropas de Napoleão de 
Portugal, chegaram ao Brasil novas unidades do Exér-
cito Português.  A Divisão de Voluntários d’El Rei, con-
tando com cerca de 10.000 homens, foi enviada para a 
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Cisplatina, a fim de reforçar as tropas de 1ª e 2ª linhas, 
que, sob as ordens do general Joaquim Xavier Curado, 
combatiam os platinos no sul do país.  Para a Corte, em 
1817, veio a Divisão Auxiliadora, composta por quatro 
batalhões de infantaria, um de caçadores e uma bri-
gada de artilharia.  Além dessas forças, chegaram ba-
talhões destinados a Pernambuco, Bahia e Piauí.  Tais 
unidades seriam, pouco tempo depois, os principais 
elementos de resistência à independência do Brasil42.

A recusa de D. Pedro de regressar a Portugal, dei-
xando claro o seu posicionamento de insubmissão às 
Cortes de Lisboa, levou as tropas portuguesas da Divi-
são Auxiliadora a traçarem um plano para conduzi-lo à 
força para a Europa. Ciente da ameaça, D. Pedro mo-
bilizou a milícia, composta em sua maioria por brasilei-
ros, que garantiu a defesa do regente.  Após o “Dia do 
Fico”, a mesma divisão provocou desordens no Rio de 
Janeiro, o que levou D. Pedro a enviá-la para Niterói.  
Mais tarde, visando à consolidação de sua posição, o 
regente expulsou a Divisão Auxiliadora, determinando 
seu retorno para a Europa43.

Após a declaração de independência, em 7 de setem-
bro de 1822, as poucas tropas regulares portuguesas es-
tacionadas no Brasil procuraram resistir à nova situação, 
particularmente nas regiões onde o controle a partir do 
Rio de Janeiro era mais difícil.  Teve início, então, uma 
guerra entre os portugueses e o novo exército imperial 
brasileiro, estabelecido com base na milícia, mas também 
com a adesão de oficiais e soldados portugueses que op-
taram pela causa da independência.  No breve conflito, 
ocorrido no Grão-Pará, Ceará, Piauí, Bahia e Cisplatina, 
D. Pedro pôde empregar o poder militar, estabelecido 
no Brasil por seu pai a partir de 1808, para expulsar os 
portugueses e, em um primeiro momento, assegurar a 
integridade territorial do país.  Portugal chegou a pla-
nejar o envio de reforços para tentar reverter a situação, 
mas, com o reconhecimento da independência pela In-
glaterra, o plano foi abandonado44.

O processo de emancipação política do Brasil, no 
entanto, não coincidiu com a consolidação da unidade 
nacional, que ocorreu somente alguns anos mais tar-
de45.  O país teve consolidada a sua independência e 

definidas suas fronteiras no período regencial, na dé-
cada de 1840, quando, novamente aplicando seu po-
der militar a partir do Rio de Janeiro, o governo im-
perial conseguiu sufocar diversas revoltas regionais de 
caráter separatista, oportunidade na qual Caxias teve 
atuação destacada46.

A exceção foi a província Cisplatina, que, após uma 
guerra entre o Brasil e as Províncias Unidas do Rio 
da Prata, e sob os auspícios da Inglaterra, tornou-se o 
Uruguai, na condição de estado-tampão para limitar 
os interesses brasileiros na região47. Com exceção dessa 
perda, o território brasileiro permaneceu íntegro, si-
tuação completamente distinta do que ocorreu com os 
novos países da América Hispânica.

Reflexões finais

O processo de independência das colônias espanho-
las e portuguesa nas Américas teve características bas-
tante distintas, e foi motivado por diferentes fatores, 
inclusive no campo militar, resultando na configuração 
territorial dos países latino-americanos.  

Foram necessários alguns conflitos pós-indepen-
dências para atribuir o desenho atual das fronteiras.  
Na América do Norte, após uma guerra ocorrida entre 
1846 e 1848, o México foi obrigado a ceder grandes 
regiões do norte do país para os Estados Unidos.  No 
sul do continente, a Guerra do Paraguai (1864-1870) 
fez com que o Paraguai perdesse boa parte de seu ter-
ritório para o Brasil e para a Argentina.  A Guerra do 
Pacífico, que confrontou o Chile e as forças conjuntas 
da Bolívia e do Peru, entre 1879 e 1883, fez com que a 
Bolívia perdesse definitivamente sua saída para o Oce-
ano Pacífico.  Na virada do século XIX para o XX, após 
uma revolta local, o Acre foi incorporado ao território 
brasileiro.  Já no século XX, entre 1932 e 1935, a Bo-
lívia e o Paraguai se enfrentaram em um conflito pela 
posse da região do Chaco. Em julho de 1938, os dois 
países aceitaram o acordo de paz firmado em Buenos 
Aires, estabelecendo que o Paraguai ficaria com 3/4 do 
território do Chaco Boreal e a Bolívia com 1/4. 

Apesar dessas novas modificações pontuais nas fron-
teiras, a configuração territorial dos países da América 
Latina aproxima-se da que resultou do processo de 
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emancipação política das metrópoles ibéricas.  As ca-
racterísticas das independências das antigas colônias 
espanholas e portuguesa, marcadas fortemente pela 
ruptura e pela continuidade, respectivamente, tiveram 
como consequência a fragmentação territorial dos países 
de origem hispânica e a manutenção da integridade do 
território brasileiro.  

Nesse processo, as possibilidades de emprego do 
poder militar fizeram a diferença.  A Espanha carreou 
seus meios para lutar contra os franceses na Península 
Ibérica, e deixou a defesa das colônias a cargo de milí-

cias regionais, que se voltaram contra a monarquia, sob 
a liderança das elites criollas locais, que reivindicavam 
por seus direitos.  De forma completamente distinta, a 
vinda da Família Real portuguesa para o Brasil trouxe 
junto o cerne do poder militar, que foi utilizado por D. 
Pedro para vencer a resistência das tropas regulares 
portuguesas e, durante o período regencial, pelo go-
verno imperial, para sufocar revoltas separatistas.  O 
resultado desse processo histórico pode ser visto nas 
fronteiras dos países latino-americanos até hoje.
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